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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO II

Apresentação

Este volume reúne os artigos apresentados no Grupo de Trabalho “DIREITO CIVIL 

CONTEMPORÂNEO II”, durante o XXXII Congresso Nacional do Conselho Nacional de 

Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (CONPEDI), realizado em São Paulo/SP, de 26 a 28 de 

novembro de 2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie.

As pesquisas reunidas neste volume refletem a complexidade, a expansão e os novos 

contornos do Direito Civil contemporâneo, marcado por intensa articulação com direitos 

fundamentais, tecnologia, novas formas de família, responsabilidade civil ampliada e 

releituras constitucionais do patrimônio e das relações privadas. Os trabalhos apresentados 

evidenciam um campo em constante transformação, atento às dinâmicas sociais e às 

demandas emergentes que desafiam a dogmática civil tradicional.

Sob essa perspectiva, os estudos analisam temas que vão desde a proteção contratual, a 

responsabilidade civil em contextos tecnológicos, a tutela da personalidade, até os novos 

paradigmas afetivos, sucessórios e familiares. Parte expressiva das pesquisas volta-se à 

revisão crítica de institutos clássicos — propriedade, contratos, responsabilidade civil, 

personalidade — diante de fenômenos jurídicos, sociais e culturais recentes, tais como 

plataformas digitais, reprodução assistida internacional, multiparentalidade, novas 

tecnologias biomédicas e interfaces cérebro-computador.

O campo da responsabilidade civil aparece fortemente representado. Um dos estudos discute 

as nuances contemporâneas do dever de informação na relação médico-paciente, reafirmando 

que a autonomia e o consentimento informado constituem pilares que condicionam a atuação 

profissional, sendo problematizada a assimetria técnica e a necessidade de comunicação 

transparente. Em outra vertente, aprofunda-se a análise da responsabilidade civil decorrente 

de procedimentos médicos recomendados por inteligência artificial, questionando-se os 

contornos do dever de cuidado, a vulnerabilidade informacional e a alocação de riscos em um 

cenário de atuação híbrida entre humanos e sistemas algorítmicos.

Ainda no âmbito dos danos, examina-se o dano existencial decorrente de abandono imaterial, 

tema que vem ganhando relevo teórico e jurisprudencial na medida em que se reconhece a 



dimensão existencial da dignidade e do afeto nas relações familiares. Em outra pesquisa, a 

circulação de “memes” na internet é analisada quanto ao potencial lesivo à imagem, 

problematizando os limites entre humor, viralização e violação de direitos da personalidade.

O Direito das Famílias e das Sucessões também ocupa espaço de destaque. Um dos trabalhos 

revisita o abandono de crianças e idosos sob o prisma do direito à afetividade, apontando a 

necessidade de respostas jurídicas mais protetivas às vulnerabilidades que permeiam esses 

vínculos. Outro estudo examina o reconhecimento do nome afetivo de crianças e 

adolescentes sob guarda provisória para adoção, evidenciando o papel identitário do nome e 

as consequências jurídicas de sua adequação. Ademais, a multiparentalidade é 

problematizada a partir da resistência administrativa à sua efetivação, revelando a distância 

entre os avanços jurisprudenciais e a prática burocrática estatal. A existência de famílias 

simultâneas é também analisada sob uma perspectiva civil-constitucional articulada às 

normas internacionais de proteção dos direitos da mulher.

A reprodução assistida e seus desafios igualmente emergem como pauta relevante, com 

estudo dedicado à gestação por substituição em contexto internacional e à ausência de uma 

regulação global, revelando dilemas éticos, de filiação e de soberania normativa.

No âmbito do Direito das Coisas, discute-se a propriedade e seus limites a partir de 

problemáticas atuais, como a locação por plataformas digitais (Airbnb), analisada sob o 

enfoque do Direito Civil Constitucional e da convivência condominial. Outro trabalho 

examina a prevalência do crédito condominial propter rem sobre a alienação fiduciária, a 

partir do entendimento do STJ e de suas repercussões práticas.

Em matéria contratual, o volume apresenta estudo sobre a função social e solidária dos 

contratos à luz do anteprojeto de reforma do Código Civil, destacando tendências de reforço 

da cooperação, mitigação de assimetrias e concretização da boa-fé objetiva. Relacionado a 

essa perspectiva, outro trabalho investiga o consumo colaborativo na indústria da moda, 

articulando a solidariedade empresarial, sustentabilidade e responsabilidade civil.

A tutela dos direitos da personalidade, em múltiplas dimensões, aparece em diversas 

pesquisas. Destaca-se a discussão sobre autonomia e capacidade decisória de pessoas com 

deficiência, com foco comparativo entre a Tomada de Decisão Apoiada e a curatela. 

Complementarmente, estudo dedicado às tecnologias de interface cérebro-computador 

analisa suas implicações no ordenamento jurídico brasileiro, refletindo sobre identidade, 

responsabilidade e limites éticos.



O direito ao nome, como expressão da personalidade, também é objeto de investigação, 

abordando-se sua conexão com identidade, dignidade e reconhecimento. Em paralelo, debate-

se a autonomia progressiva de crianças e adolescentes para a celebração de negócios 

jurídicos, tema sensível na proposta de revisão e atualização do Código Civil, que demanda 

ponderação entre proteção e emancipação gradual.

Questões processuais igualmente aparecem no volume. Um dos trabalhos examina a 

litigância predatória, a boa-fé processual e os limites da jurisdição no CPC/2015, analisando 

impactos da judicialização massiva e práticas abusivas que comprometem a racionalidade e a 

integridade do sistema.

Por fim, o campo das plataformas digitais e da economia informacional é discutido em 

estudo sobre responsabilidade civil de provedores e usuários, articulando lógica empresarial, 

proteção do consumidor, algoritmos e práticas de moderação de conteúdo.

Conjuntamente, os estudos aqui reunidos demonstram a vitalidade do Direito Civil brasileiro, 

seu diálogo com a Constituição e sua abertura a fenômenos contemporâneos, reafirmando seu 

compromisso com a dignidade, a autonomia, a proteção das vulnerabilidades e a 

harmonização entre liberdade privada, solidariedade e responsabilidade.
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Profa. Dra. Iara Pereira Ribeiro – Universidade de São Paulo
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A FUNÇÃO SOCIAL E SOLIDÁRIA DOS CONTRATOS NO ANTEPROJETO DE 
REFORMA DO CÓDIGO CIVIL

THE SOCIAL AND SOLIDARITY FUNCTION OF CONTRACTS IN THE 
PRELIMINARY DRAFT REFORM OF THE CIVIL CODE

Liciane André Francisco da Silva 1
Jussara Suzi Assis Borges Nasser Ferreira 2

Resumo

O presente estudo aborda a função social dos contratos à luz da proposta de reforma do 

Código Civil, apresentada ao Senado Federal em abril de 2024 e transformada no Projeto de 

Lei nº 04/2025. Diante da constante evolução do Direito e das mudanças sociais que 

impactam diretamente o ordenamento jurídico, destaca-se a relevância da previsão de 

nulidade contratual em caso de inobservância desse princípio, conforme o §2º do art. 421 

proposto. O trabalho busca definir o conceito de contrato e seus elementos fundamentais, 

analisando a função social/solidária como marco do Direito Civil Constitucional e, ainda, seu 

impacto na modernização da legislação. Além disso, apresenta os principais pontos da 

reforma sugerida pela Comissão de Juristas, avaliando suas possíveis consequências para o 

Direito Civil brasileiro. A pesquisa foi balizada através do método dialético tridimensional e 

se utiliza do referencial bibliográfico e documental de doutrinas, artigos científicos e 

legislações relevantes sobre a matéria. Ao final, foi possível concluir que, embora a função 

solidária dos contratos não tenha sido tratada de forma expressa no anteprojeto, esta deve ser 

analisada como uma extensão da função social, de modo a adequar a formação e a 

interpretação contratual às atuais dinâmicas sociais, à tutela das gerações vindouras e, ainda, 

às demandas ambientais.

Palavras-chave: Reforma código civil, Contratos, Função social, Função solidária, Projeto 
de lei nº 04/2025

Abstract/Resumen/Résumé

Present study addresses the social function of contracts in light of the proposed reform of the 

Civil Code, which was submitted to the Federal Senate in April 2024 and subsequently 

transformed into Bill No. 04/2025. Given the constant evolution of Law and the social 

changes that directly impact the legal system, the relevance of declaring contractual nullity in 

cases of non-compliance with this principle is highlighted, as provided in §2 of the proposed 

Article 421. This study seeks to define the concept of a contract and its fundamental 
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elements, analyzing the social/solidary function as a cornerstone of Constitutional Civil Law 

and its impact on the modernization of legislation. Furthermore, it presents the main points of 

the reform proposed by the Commission of Jurists, assessing its possible consequences for 

Brazilian Civil Law. The research follows the three-dimensional dialectical method and relies 

on bibliographic and documentary references, including legal doctrines, scientific articles, 

and relevant legislation on the subject. Ultimately, it was possible to conclude that, although 

the solidary function of contracts was not expressly addressed in the draft bill, it should be 

analyzed as an extension of the social function, ensuring that contract formation and 

interpretation align with current social dynamics, the protection of future generations, and 

environmental demands.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Civil code reform, Contracts, Social function, 
Solidarity function, Bill no. 04/2025
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INTRODUÇÃO 

 

O Direito está em constante evolução, acompanhando as intensas e contínuas 

transformações sociais, que estabelecem novas perspectivas, compreensões e regras. Como a 

ciência social aplicada que é, é natural que surja a necessidade de atualizações e 

aperfeiçoamentos no ordenamento jurídico e nos códigos que o compõem. 

Essas transformações afetam diretamente as relações privadas, especialmente no 

campo do Direito Civil, que, de maneira geral, regula aspectos essenciais do cotidiano, como a 

personalidade, a vida, os bens, as relações afetivas e contratuais, além de disciplinar questões 

relacionadas às pessoas jurídicas e aos animais. Assim, o Direito Civil se configura como um 

campo amplo de estudo, sujeito a mudanças constantes. 

Tais elementos apontam para a relevância que dota o Anteprojeto de Reforma do 

Código Civil, apresentado em abril de 2024 ao Senado Federal, transformado em Projeto de Lei 

sob o nº 04/2025, considerando a necessidade vislumbrada de atualização e reformulação, além 

da modernização do direito pátrio à vista dos avanços técnicos, doutrinários e jurisprudenciais, 

com vistas a recepcionar as transformações do direito civil contemporâneo e a respeito da 

função social e solidária dos contratos, com ênfase na previsão de nulidade quando há a 

inobservância deste princípio, por força do § 2º do art. 421 proposto.  

Este trabalho apresenta uma breve definição conceitual e apresentação dos elementos 

constituintes dos contratos, buscando apresentar a relevância da função social e solidária dos 

contratos enquanto marco relevante do avanço de uma nova concepção civilista, que leva em 

conta não só as partes envolvidas, mas também o meio externo e aspectos sociais, como marco 

de um Direito Civil Constitucional. 

Além disso, este estudo apresentará alguns dos principais marcos da proposta 

apresentada pela Comissão de Juristas ao Senado Federal, como forma de propiciar uma 

compreensão abrangente sobre o impacto real que pode promover enquanto ferramenta de 

atualização do Código Civil. 

Finalmente, será lançado olhar sobre a função social e solidária dos contratos com o 

advento da mudança proposta, como elemento de reafirmação de importante princípio, bem 

como a compreensão deste, com subsequente conclusão acerca do tema. 

Não se pretende, contudo, uma exploração detalhada dos elementos constitutivos dos 

contratos ou a descrição de cada uma das espécies de contratos nominados pelo Código Civil, 

tampouco a abordagem de temas como títulos de crédito e declarações unilaterais de vontade. 
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O foco está, portanto, na reflexão crítica sobre o papel dos contratos dentro do contexto 

normativo proposto, sem adentrar em uma análise pormenorizada de suas categorias ou 

classificações. 

Para tanto, utiliza-se do método dialético tridimensional de Miguel Reale, com o 

condão de contrapor os aspectos fáticos, normativos e axiológicos no que tange ao objeto da 

análise. No mais, valer-se-á do referencial bibliográfico de doutrinas e artigos científicos sobre 

a matéria, bem como do referencial documental, a partir da análise legal comparada acerca da 

respectiva proposta de alteração. 

 

 

1 COMPREENDENDO O INSTITUTO CONTRATUAL NO CÓDIGO CIVIL 

 

 

No primeiro momento, será abordada a definição do conceito de contrato, sua evolução 

histórica e as transformações que possibilitaram a construção do entendimento contemporâneo. 

O capítulo inicia com uma análise das origens do contrato no Direito Romano, destacando os 

conceitos de acordo de vontades e seus efeitos jurídicos. Em seguida, será traçado o percurso 

do contrato até os dias atuais, no qual ele assume uma função mais dinâmica e adaptável às 

complexas relações sociais, econômicas e jurídicas. A definição do contrato será explorada à 

luz do Código Civil de 2002, que, embora não apresente uma definição expressa, constrói o 

conceito a partir da noção de um acordo que cria, modifica ou extingue direitos e obrigações, 

refletindo a flexibilidade e a multiplicidade do instituto. 

O segundo momento compreenderá a análise da funcionalização dos contratos, com 

especial atenção ao artigo 421 do Código Civil de 2002, que subordina a liberdade contratual à 

função social do contrato. Nesse capítulo, será discutido o afastamento das concepções 

individualistas que marcaram o direito contratual clássico, com a crescente inserção de valores 

coletivos e sociais nas relações privadas. A função social e solidária do contrato será abordada 

como um princípio que limita a autonomia da vontade, buscando a harmonização dos interesses 

privados com as necessidades da coletividade. A intervenção estatal nos contratos, no contexto 

de sua função social e solidária, também será analisada, destacando como essa intervenção visa 

proteger a parte mais vulnerável e assegurar a justiça nas relações contratuais. 

Ao final, será possível perceber a função social e solidária do contrato se configurando 

como o elemento central para balizar as relações contratuais no direito contemporâneo, devendo 
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orientar a formação, execução e interpretação dos contratos e garantir que a liberdade contratual 

não seja exercida de forma que contrarie os interesses coletivos e os direitos fundamentais. 

A reflexão culmina na importância de a função social e solidária atuar como um ponto 

de equilíbrio, protegendo os valores constitucionais da dignidade humana e da justiça social, 

bem como influenciando a dinâmica das relações contratuais de maneira a promover um direito 

mais justo, inclusivo e em consonância com as necessidades da sociedade atual. 

 

 

1.1 A DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE CONTRATO 

 

É certo que a relevância e a concepção mais primárias de contratos está presente no 

imaginário e no senso comum da sociedade, de modo que, na grande parte das vezes, as relações 

contratuais são realizadas de forma espontânea e natural dentro do contexto do Direito atual, 

colocando um nível de essencialidade na sua regulação e compreensão. 

Trata-se de mecanismo que ultrapassa os séculos, conforme explica Venosa (2023), 

tendo em vista que foram conhecidos no Direito Romano, em que se remonta o uso das palavras 

contractus (unir, contrair), conventio (convenção, proveniente de cum venire, ou seja, vir junto), 

e pacis si (estar de acordo), em que os contratos, assim como todos os atos jurídicos, dotavam 

de caráter rigoroso e sacramental. 

Ainda em termos de retomada histórica, Tartuce (2021) vai além e discorre que o 

conceito de contrato é tão antigo quanto o próprio ser humano, tendo nascido no momento em 

que as relações interpessoais, bem como a vida em sociedade se iniciou. 

Orlando Gomes (2022) complementa no sentido que é fundamental perceber que as 

modificações e deformações no entendimento do aludido instituto devem ser contextualizadas 

à luz das realidades sociais contemporâneas. O conceito de contrato, portanto, não deve ser 

compreendido apenas como uma categoria abstrata e isolada dentro de um sistema rígido de 

conceitos, mas sim como um mecanismo dinâmico que deve ser analisado em sua totalidade, 

considerando suas implicações sociais, políticas e econômicas. Essa visão plural reflete o 

reconhecimento de que os contratos, embora tenham raízes no Direito Romano, são, na 

atualidade, profundamente influenciados por fatores externos e complexos, que transcendem 

sua função jurídica básica e se entrelaçam com a realidade social em que se inserem. 

Com efeito, ainda que não haja uma definição posta pelo Código Civil de 2002, 

constrói-se a definição do conceito de contrato em torno da noção de acordo de vontades, sendo 
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o resultado do encontro das vontades entre contratantes, produzindo efeitos jurídicos, seja para 

criar, modificar ou extinguir direitos ou obrigações (Coelho, 2020). 

Além disso, ressalta-se que consiste na mais comum e importante fonte de obrigação, 

levando-se em conta a sua capacidade múltipla de formatação e repercussões no mundo 

jurídico, sendo uma espécie de negócio jurídico que, para sua formação, demanda a participação 

de pelo menos duas partes, podendo ser bilateral ou plurilateral (Gonçalves, 2018). 

Em linhas gerais, Tartuce (2021, p. 970) traz à luz a definição de contrato, tanto em 

uma visão clássica quanto moderna, como “negócio jurídico bilateral ou plurilateral que visa à 

criação, modificação ou extinção de direitos e deveres com conteúdo patrimonial”, podendo 

ainda resgatar a sucinta conceituação dada desde Beviláqua em que consiste no “acordo de 

vontades para o fim de adquirir, resguardar, modificar ou extinguir direitos” (Bevilaqua, 1953 

apud Gonçalves, 2018, p. 703). 

Pode-se mencionar ainda a busca por uma apresentação de um conceito 

contemporâneo de contrato, diante das cada vez maiores e mais recorrentes alterações 

funcionais e estruturais que vem passando o instituto, observadas por força da mobilidade, 

evolução e complexificação social, de onde surge a concepção de uma relação jurídica 

subjetiva, onde o núcleo reside na solidariedade constitucional com intuito de produção de 

efeitos jurídicos existenciais e patrimoniais tanto aos titulares subjetivos quanto a terceiros, 

concepção esta trazida por Paulo Nalin, havendo uma compreensão de se tratar de uma 

explicação apurada sobre o fenômeno atual (Tartuce, 2021). 

Em linhas gerais, defende Tartuce (2021) que tal conceituação está correta diante do 

amparo tomado pelo contrato de valores constitucionais, em especial na solidariedade social, 

conectando-se diretamente com o que traz a escola do Direito Civil Constitucional, em que os 

institutos civis partem da Carta Magna. Cita ainda a possibilidade do envolvimento de um 

conteúdo existencial relativo aos direitos da personalidade e da dignidade humana no contrato, 

dando coro à definição apresentada, além da consciência da afetação do contrato perante 

terceiros, relacionando-se com a denominada “eficácia externa da função social dos contratos” 

(Tartuce, 2021, p. 972-973). 

Além da observância da função social, com extensão à função solidária, que serão 

devidamente abordadas adiante, a validade dos contratos é pautada pelo compreendido nos 

negócios jurídicos em geral, de modo que se acentua que válidos são os contratos que observam 

os elementos apresentados pelo art. 104 do Código Civil, dos quais, agente capaz, objeto lícito, 

possível, determinado ou determinável, bem como de forma prescrita ou não em lei (Coelho, 

2020). 
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Estes são elementos ou, ainda, condições inerentes para que o negócio jurídico produza 

efeitos, sendo que, nos casos que restar ausente um desses requisitos, o negócio é inválido, 

tornando-se nulo ou anulável. 

Acrescenta-se que os requisitos de validade dos contratos se dividem em duas espécies, 

quais sejam de ordem geral e de ordem especial (Gonçalves, 2018). É possível verificar tal 

divisão no quadro esquemático ora apresentado: 

 

 

 

 

Fonte: Gonçalves, 2018, p. 706. 

 

Há de se mencionar ainda, a função social e solidária dos contratos. Levando-se em 

conta a realidade vivida no contexto pátrio, o legislador cuidou de trazer no Código Civil de 

2002, originário Projeto do Código Civil de 1975, em seu artigo 421, a delimitação da função 

social do contrato, a qual, todavia, reflete a função solidária, embora não expressamente citada 

no texto normativo, as quais evidenciam a preocupação com a tutela dos interesses sociais, 

conforme adiante exposto. 

 

 

1.2 A FUNÇÃO SOCIAL E SOLIDÁRIA DOS CONTRATOS 

 

A funcionalização se refere à atribuição de finalidades específicas e socialmente 

relevantes a determinadas instituições e normas, com o objetivo de promover valores 

fundamentais. Em outras palavras, através da funcionalização, busca-se assegurar que as 
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normas e instituições jurídicas atuem não apenas para regular as relações entre os indivíduos, 

mas também para promover a consecução de objetivos sociais amplos, contribuindo para a 

construção de uma ordem jurídica mais justa e inclusiva.   

Assim, o art. 421 do Código Civil de 2002, primeiro do Título V que disciplina os 

contratos em geral, discorre, in verbis que “A liberdade contratual será exercida nos limites da 

função social do contrato” (Brasil, 2002).  

Trata-se da busca do afastamento de concepções puramente individualistas que 

nortearam o Codex anterior, diante da lógica neoliberal impressa pelo contexto da dinâmica 

capitalista, de modo a seguir uma orientação compatível com o direito contemporâneo, fazendo 

prevalecer valores coletivos sobre os individuais, sem a perda do valor fundamental da pessoa 

humana, consistindo o sentido social como uma das características do código vigente, sendo 

clara convergência para a realidade contemporânea e a revisão dos direitos e deveres dos 

denominados personagens principais do direito privado tradicional (proprietário, contratante, 

empresário, pai de família e testador) (Gonçalves, 2018). 

Tartuce (2021) leciona que a denominação “função social” está diretamente 

relacionada com o sentido de “finalidade coletiva”, atuando como mitigadora da força 

obrigatória das convenções (pacta sunt servanda), princípio esse amplamente conhecido e parte 

notória das relações contratuais clássicas, de modo que é possível considerar a intervenção 

estatal nos contratos quando observados casos de abuso ou excessos entre as partes, não sendo 

mais o contrato uma espécie de “bolha” que envolve as contratantes do mundo ou meio social, 

de modo a levar em conta a realidade social que os circunda. 

Nesse contexto, o princípio da função social, em linhas gerais, representa uma 

orientação em direção à socialidade, contrapondo-se à perspectiva individualista.  

A função solidária dos contratos, por sua vez, transcende o simples cumprimento da 

função social, refletindo uma responsabilidade que se estende não apenas ao presente, mas 

também às gerações futuras. Essa função solidária está alicerçada no princípio da solidariedade, 

previsto na Constituição Federal de 1988, nos artigos 3º, inciso I, e 225, que visam assegurar a 

cooperação e o bem-estar coletivo (Brasil, 1988). Em consonância com os direitos 

fundamentais, a função solidária implica uma interdependência entre os indivíduos, onde cada 

parte, ao firmar um contrato, deve considerar os impactos de sua ação no conjunto social e 

ambiental, inclusive à longo prazo (Santiago; Campello, 2016, p. 136). 

Essa perspectiva solidária se conecta diretamente ao conceito de sustentabilidade, que 

busca harmonizar o progresso econômico e social com a proteção ambiental. Ao incorporar a 

solidariedade intergeracional, a Constituição orienta que as práticas contratuais não se limitem 
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ao atendimento das necessidades presentes, mas que igualmente visem garantir a proteção 

necessária às gerações futuras, refletindo uma consciência ética e jurídica que perpassa as 

relações entre as partes envolvidas. 

De tal sorte, a liberdade contratual está subordinada à sua função social e solidária. 

Trata-se de uma norma aberta que norteia a liberdade de contratar, de modo a ser preenchida 

pelo julgador nos casos concretos, oriunda de uma substituição contemporânea da autonomia 

da vontade clássica pela autonomia privada, guiada pela égide do interesse social e coletivo, 

representando, portanto, uma nova ordem jurídica contratual diante das relevantes mudanças 

históricas tangíveis (Venosa, 2023).  

 

O fenômeno do interesse social na vontade privada negocial não decorre 

unicamente do intervencionismo do Estado nos interesses privados, com o 

chamado dirigismo contratual, mas da própria modificação de conceitos 

históricos em torno da propriedade. No mundo contemporâneo há infindáveis 

interesses interpessoais que devem ser sopesados, algo nunca imaginado em 

passado recente, muito além dos princípios do simples contrato de adesão 

(Venosa, 2023, p. 60). 

 

O destaque dado à função social e solidária do contrato não é em vão, considerando o 

contexto histórico e social que se encontra a humanidade e mesmo o ordenamento jurídico 

pátrio, diante do movimento de um Direito Constitucional cada vez mais focado na proteção 

coletiva e social em diversos temas. 

Assim, em linhas gerais, faz-se necessário vislumbrar a relação do contrato com seu 

contexto social, não se limitando sob o prisma individual relativo aos contratantes, mas sim 

considerando que o contrato passou a interferir de forma negativa e positiva em relação à 

coletividade (Sandri, 2011). 

Finalmente, observa-se que a função social e solidária se mostra um marco relevante 

na teoria constitucional civilista, em termos de avanço da defesa do interesse comum. Tal 

princípio ganhou mais um importante elemento com o advento do Anteprojeto, e agora Projeto 

de Lei, da reforma do Código Civil, com a proposta de inserção do §2º ao art. 421, em que há 

o reconhecimento da autonomia privada desde que observada seu exercício sem a agressão à 

função social, compreendida na extensão da solidariedade constitucional, sob pena de nulidade. 

 

 

2 CONTRATOS CIVIS E OS CONTRATOS NO ANTEPROJETO  
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Antes de adentrar no tema de novo dispositivo apresentado a respeito da função social 

e solidária dos contratos, elencado no Anteprojeto de reforma do Código Civil, é essencial que 

sejam apresentados elementos relevantes do resultado dos esforços de juristas especializados 

no que se refere à proposta de modernização e melhoria do respectivo código. 

Iniciada em agosto de 2023, a revisão e atualização do Código foi conduzida pelo 

ministro do Superior Tribunal de Justiça, Luís Felipe Salomão, e teve como ponto de partida a 

adequação legislativa às decisões recorrentes dos tribunais brasileiros, além de relevantes 

compreensões doutrinárias (Baptista, 2024). 

Tratou-se de uma reação à premência de atualização das regras que a totalidade das 

relações jurídicas disciplinadas pelo Direito Civil, especialmente diante das intensas mudanças 

na sociedade brasileira experimentadas no decorrer do século XX e início do século XXI, 

período em que se pode observar, dentre outros, novos modelos negociais e contratuais, o 

avanço biomédico, novos arranjos familiares e superexposição digital (Salomão, 2025). 

A subcomissão de contratos (composta pelas Professoras Angélica Carlini, Claudia 

Lima Marques, pelo Professor Carlos Eduardo Elias e pelo subscritor deste texto) e a relatoria 

geral (integrada pela Professora Rosa Nery e pelo professor Flávio Tartuce) dirigiram a 

elaboração da proposta, debatida e aprovada pela Comissão, à luz de quatro vetores 

fundamentais. São eles: (a) aprofundamento da autonomia privada e da força obrigatória em 

contratos paritários, de modo coerente com as alterações operadas pela Lei da Liberdade 

Econômica, da qual derivam a excepcionalidade da revisão contratual e o respeito à alocação 

de riscos definida pelas partes; (b) aperfeiçoamento da disciplina da dimensão funcional dos 

contratos, não apenas no que tange à sua função social, mas, também, à função econômica 

derivada das escolhas das partes, em reforço à ratio da obrigação como processo; (c) incremento 

da confiança legítima por meio da boa-fé, seja na positivação de sua aplicação as diversas fases 

do processo obrigacional, seja pela afirmação de seu caráter de ordem pública; (d) 

modernização e aperfeiçoamento das regras gerais sobre direito contratual e dos contratos em 

espécie, em linha com as premissas assentadas nos vetores antes enunciados.  

O Anteprojeto de Código Civil mantém e reafirma a função social do contrato, gizando 

o comando do caput do artigo 421 § 2º e do art. 2.035 vigentes: "A cláusula contratual que 

violar a função social do contrato é nula de pleno direito" 

A autonomia privada, núcleo de autodeterminação e autorregulação do poder privado 

das partes é remarcada com destaque para os contratos paritários e os não paritários, com o fim 

de evitar os abusos de direito nos contratos paritários (arts. 421-C; 421-D).  
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A função social limita a autonomia privada, sendo remetida para a sanção de nulidade, 

consoante art. 421, § 2º. 

A boa-fé mantém seu papel de destaque no direito contratual, com eficácia pré-

contratual, contratual e pós-contratual a guiar as partes e a credenciar determinadas reações do 

Direito, como as provenientes do inadimplemento (arts. 422 e 422-A). 

O mister de revisão da codificação civil não se realiza de modo aleatório. Propor a 

atualização da norma que rege a vida privada pressupõe consciência dos vetores estruturantes 

de cada parte do Código Civil, e da relação entre estes e os alicerces sobre os quais se erige a 

codificação, de modo a assegurar a unidade sua sistemática. Foi essa a tarefa realizada pela 

Comissão nomeada pelo Senado Federal para a elaboração do Anteprojeto de Revisão e 

Atualização do Código Civil (Ruzyk, 2024).     

No campo dos contratos, Sena (2024) destaca que o Anteprojeto reforça princípios 

basilares como a boa-fé, a autonomia da vontade e a função social e solidária. Segundo a 

justificativa da proposta, buscou-se um equilíbrio entre a tradição do Direito Civil e a 

necessidade de adequação às novas formas de contratação e aos comportamentos negociais 

contemporâneos (Brasil, 2024). 

Salomão (2024) aponta que as sugestões apresentadas pela Comissão de Juristas 

buscaram ativamente conciliar as alterações promovidas pela Lei n. 13.874/2019 (Lei de 

Liberdade Econômica), bem como o Código de Defesa do Consumidor, combinada com a Lei 

n. 14.181/2021 (Lei do Superendividamento). 

O projeto sistematizou e inovou positivamente em termos da excepcionalidade da 

revisão contratual, o tratamento diferenciado para contratos empresariais, herança de pessoa 

viva, vícios ocultos, resolução contratual por notificação extrajudicial, prestação de serviços 

digitais e inteligência artificial, além de sugestões de alterações significativas em contratos em 

espécie, entre outras alterações substanciais, mas que não serão alvo deste estudo. 

Logo, em sua totalidade, o Anteprojeto promove alterações de grande impacto na Parte 

Geral do Código Civil, no Direito das Obrigações, nos Contratos e Atos Unilaterais, nos Títulos 

de Crédito, na Responsabilidade Civil, no Direito Empresarial, no Direito das Coisas, no Direito 

de Família e Sucessões, bem como no Direito Digital, esta última uma inovação necessária e 

compatível com os desafios tecnológicos da contemporaneidade (Salomão, 2024). 

Todavia, cumpre salientar que as transformações sociais ocorrem em ritmo acelerado, 

de modo que, ainda que o Anteprojeto de reforma do Código Civil esteja alinhado às tendências 

normativas e jurisprudenciais mais recentes, é inevitável que algumas questões emergentes 

fiquem à margem do texto normativo. [...] O avanço das relações contratuais no ambiente 
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digital, a crescente utilização de inteligência artificial em decisões negociais, [...] a fim de 

atualizar o Código Civil de 2002 para regulamentar, de forma mais adequada, a realidade social 

em constante e extensas transformações.  

 

 

3 FUNÇÃO SOCIAL E SOLIDÁRIA DOS CONTRATOS NO ANTEPROJETO DO 

CÓDIGO CIVIL 

 

Uma vez compreendido o intento da Comissão de Juristas, bem como a definição dos 

conceitos de contrato e função social e solidária, passa-se a refletir acerca da real modificação 

apresentada pelo Anteprojeto no que diz respeito à matéria. 

Com o advento do Anteprojeto, observa-se que sua estrutura normativa busca conferir 

primazia à função social e solidária do contrato, estabelecendo critérios de aferição que 

consideram a diversidade dos tipos contratuais. Nesse sentido, reconhece-se que os contratos 

empresariais possuem finalidades distintas das relações jurídicas oriundas dos contratos de 

trabalho, de consumo e dos contratos civis, razão pela qual cada categoria demanda um 

tratamento jurídico específico (Sena, 2024). 

Além disso, em conformidade com as diretrizes de harmonização com o arcabouço 

jurídico civilista, promoveu-se o aprimoramento do parágrafo único do artigo 421, como 

mencionado. Essa alteração legislativa no campo dos contratos reforça a segurança jurídica ao 

delimitar com maior precisão às relações privadas, resguardando a autonomia da vontade das 

partes nos limites da funcionalização contratual. 

Nessa perspectiva, reforça-se que a cláusula que contrarie a função social, 

compreendida em sua extensão constitucionalmente solidária, do contrato é nula de pleno 

direito, conforme disposição expressa do §2º do referido dispositivo (Salomão, 2024). 

Assim, a redação atual passaria de: 

 
Art. 421.  A liberdade contratual será exercida nos limites da função social do 

contrato. 

Parágrafo único. Nas relações contratuais privadas, prevalecerão o princípio 

da intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão contratual. (Brasil, 

2002);  

 

Para a seguinte redação: 

 
Art. 421. § 1° Nos contratos civis e empresariais, paritários, prevalecem o 

princípio da intervenção mínima e da excepcionalidade da revisão contratual.  
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§ 2° A cláusula contratual que violar a função social do contrato é nula de 

pleno direito 

 

A função solidária dos contratos, embora não expressamente mencionada no aludido 

dispositivo normativo, encontra respaldo nos princípios constitucionais que orientam o 

ordenamento jurídico brasileiro, especialmente nos artigos 1º, III, e 3º, I e III, da Constituição 

Federal, devendo a citada função social ser considerada, portanto, de forma ampla, através de 

uma perspectiva que incorpore a necessidade de cooperação e equilíbrio nas relações 

contratuais de modo a proteger não apenas as gerações atuais, mas também as vindouras. 

A inclusão dessa dimensão solidária, ainda que implícita na normativa vigente, reforça 

a concepção de que os contratos não devem ser meramente instrumentos de regulação 

econômica, mas também veículos de concretização de valores sociais essenciais. 

Todavia, importante que se aponte que o Anteprojeto deixa de apresentar critérios ou 

referências objetivas para a concepção enquanto cláusula ou contrato que fere o princípio da 

função social e solidária dos contratos, de modo que caberá aos magistrados um olhar atento 

para a devida aplicação, com a análise dos casos concretos apresentados (Brasil, 2024). 

Com efeito, a positivação expressa da nulidade das cláusulas que afrontam a função 

social e solidária, embora represente um progresso na uniformização da interpretação 

contratual, também pode gerar um aumento na litigiosidade, demandando um critério 

interpretativo robusto por parte do Poder Judiciário. 

No mais, essa lacuna normativa impõe ao juiz um papel interpretativo ampliado, o que 

pode gerar decisões divergentes e impactar a previsibilidade das relações contratuais, criando, 

no primeiro momento, um ambiente de possível insegurança jurídica (Mattos Filho, 2024). 

Dessa forma, a evolução legislativa precisa compatibilizar a proteção da função social 

e solidária com a garantia da segurança jurídica e da previsibilidade dos efeitos contratuais. 

No entanto, importante salientar que, em um contexto social em que a responsabilidade 

e a observância de elementos sociopolíticos e conjunturais devem ter atenção especial diante 

da conjuntura cada vez mais coletiva e globalizada, a observância deste princípio considerando 

ser princípio constitucional, também relevante nas relações contratuais civis. 

O princípio da função social e solidária, juntamente com a boa-fé objetiva e a 

autonomia privada, reúnem a centralidade principiológica no ambiente do trânsito jurídico e 

largamente contemplados na atualização do atual Código Civil. 
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CONCLUSÃO 

 

 

A positivação expressa da nulidade das cláusulas contratuais que afrontam a função 

social no Anteprojeto de Reforma do Código Civil representa um importante marco na 

consolidação de um Direito Civil mais alinhado às exigências sociais contemporâneas. No 

entanto, seu impacto normativo e jurisprudencial dependerá do modo como os tribunais 

interpretarão essa inovação, bem como da capacidade do legislador em oferecer diretrizes 

interpretativas que assegurem previsibilidade e segurança jurídica nas relações contratuais. 

Nesse sentido, a evolução das práticas negociais e a crescente complexidade dos 

contratos impõem desafios adicionais à sua regulamentação. O equilíbrio entre autonomia 

privada e proteção de interesses coletivos exige uma interpretação cuidadosa dos princípios 

subjacentes ao direito contratual, evitando tanto a rigidez que poderia engessar as dinâmicas 

empresariais quanto a subjetividade excessiva que fragilizaria a segurança dos pactos. 

Ademais, em um cenário de interações econômicas e sociais cada vez mais 

globalizadas, torna-se essencial que o ordenamento jurídico esteja apto a acompanhar as 

mudanças tecnológicas e os novos modelos de negócio. A incorporação de conceitos como a 

sustentabilidade contratual e a responsabilidade intergeracional reforça a necessidade de uma 

abordagem que transcenda a simples relação entre as partes contratantes ou ainda, em 

observância somente à própria comunidade local, reconhecendo os reflexos das convenções 

privadas no meio ambiente e na sociedade como um todo, inclusive com azo às gerações 

vindouras. 

Apesar dessas inovações, observa-se uma carência significativa no Anteprojeto ao não 

mencionar expressamente a função solidária do contrato, ainda que a Constituição Federal traga 

a solidariedade como um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil e que 

a demanda por práticas sustentáveis seja uma realidade emergente. A omissão legislativa pode 

dificultar a aplicação efetiva desse princípio, exigindo dos intérpretes do Direito um esforço 

adicional para garantir que a função solidária dos contratos seja reconhecida e aplicada, em 

extensão à função social. 

De tal sorte, a próxima fase do desenvolvimento do direito contratual no Brasil deverá 

envolver o amadurecimento da aplicação prática dessas premissas, com o desafio de harmonizar 

a segurança jurídica com a dinamicidade social e econômica. 

A efetividade da função social e solidária dos contratos dependerá, em última 

instância, da construção jurisprudencial e doutrinária, bem como do aperfeiçoamento constante 
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dos mecanismos normativos que regulamentam a atividade contratual. O sucesso dessa 

transição será medido pela capacidade de garantir relações contratuais justas, equitativas e 

funcionalmente eficazes em um contexto de transformação rápida e recorrente. 

A análise empreendida permitiu concluir que a inserção expressa da nulidade 

contratual em caso de inobservância da função social e solidária dos contratos, conforme o § 2º 

do art. 421 do Projeto de Lei nº 04/2025, representa um avanço significativo na consolidação 

dos princípios constitucionais no campo do Direito Civil. Tal proposta reforça a necessidade de 

que as relações contratuais transcendam os interesses meramente individuais das partes, 

incorporando valores sociais e solidários que refletem uma visão mais humanista e coletiva do 

ordenamento jurídico. Ao utilizar a abordagem tridimensional de Miguel Reale, observou-se 

que a alteração normativa dialoga com as transformações fáticas da sociedade contemporânea 

e com os valores axiológicos consagrados na Constituição Federal, contribuindo para a 

construção de um modelo contratual mais justo e comprometido com a dignidade da pessoa 

humana. Nesse sentido, a proposta legislativa reafirma o papel dos contratos como instrumentos 

de justiça social, conferindo maior coerência ao sistema civilista brasileiro e promovendo uma 

harmonização entre autonomia privada e função social no âmbito das relações obrigacionais. 
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